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pRocEsso ELTTRôIYICO N" z 2983 I 2O2l

REQUERTI{TE: Secretâria Municipal de Educaçáo, Cultura e Esporte

i(nfa IOUIUfSTRATrvA: Licitações e Contratos Administrativos

ónCÃO INTTRESSADO: Secretaria Municipat de Educação, Cultura e Esporte

ASSU§TO: Pregão eletÍônico para aquisiçáo de kit escolar'

EMENTA: ÀNÁLISE PRÉVIA DÀ LICITAÇÃO.

MODALIDADE PREGÃO ELtrTRÔNICO. PROCESSO

NUMERADO COM DOCUMENTOS NECESSARIOS.
DESCRIÇÂO DOS OB.IETOS E JUSTIFICATIVAS
SUFICIEi{TES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO

DO EDITAL. PARECER FÂVORÁVEL.

1. COITSULTA:
osetordeLicitaçÕeseContratosencaminhaparaanálisedaProcuradoria-

Geral a minuta de edital de pregáo eletrônico, tipo menor preço por lote' para

formaÇãoderegistrodepreços,visaldoàâquisiçâodekitescolar'conforme
condições e especiÍicaçóes contidas no Termo de Referência'

Constam no processo administrâtivo:
I) Portaria n' 7.776/2O2O;
II) Solicitaçáo da contratâçáo;
III) Termo de Referência;
IV) Orçamento e Pesquisa de Preços;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;

VI) Parecer do Departamento de Contabiüdade;

vII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a M;
X) M anife staçáo jurídica Prévia;
XI) Justificativa apresentâda pela Secretaria '

E o relatorio'

2. PARECER:
Convémdestacar,inicialmente,quecompeteaestaProcuradoria,nostermos

do parágrafo único do art. 38, da l.eí a'666 /93, prestar consultoria sob o prisma

esúitamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma

considerâção âcerca do mérito da presente contlataÇáo e da discricionâdedade da

Adminístraçáo Pública ao trâçar os pârâmetÍos do objeto da contrataçáo entendirlo

como necessário.
Nesserumo,forçosoreconhecerqueaanálisedosaspectostécnicosdosobjetos

da contrataçáo pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão

juridico.
Ante âs questões acimâ suscitadas,

relacionados à legalidade do feito.
passâremos à análisc dos asPectos
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2.1. Da licltaçáo: do cabimento da modalidade Pregáo
No tocante à escolha <la morlaliriarie pregão, os fundamentos estão âssentâdos

cm dois fatores: (1) a posslbilida<le -juridica de caracterizaçáo do obieto da licitaçào
como um bem/ serviço comum, nos tcrmos da l,ei n" lO.52O I '2OO2; e (2) a nccessidade
de se contrâtâr aquele que ofetece o menor valor pelo serviço/bcm, dentro dos
pârâmetros objetivâmente iixados no processo de licitaçàt-t.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituida pela Lei n'
1O.52O|2OO2, restritâ à contrâtâÇão de bens c serwiços comuns, com disciplina e

procedimentos prírprios visando a acelerar o processo de escolha de filturos
contralados da Administração em hipóteses determinzrdas e especílicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as normâs da l-ci n" 8.666/1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1", Patágrafo Único, esclarece o
que se deve entender por "bens e seruiç:os comuns":

"Consideram-se bens e seruíços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqteles anjos padrÕes de desempenlw e qtalidade possam ser obietiuomerúe
definidos peto edital, por meio de especif.cações usucds no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços
comuns", citem-se as considerações do insigne Professor Jose dos Santos Carvalho
Filho, em suâ obrâ "Manual de Direito Administrativo" (25" trd., Editora Atlas, p.

304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a adoçáo do
pregão parâ praticamente todos os bens e serviços:

'Para especificar quais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisdo legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n' 3.555 de 8.8.2oOO (pubL Em
9.8.2000| No anexo, onde ha a erutmero.çao, pode constatar-se E)e praticamente
Íodos os bens e seruiços foram considerados comunsl poucos, na uerdade,
estarao fora da relaçdo, o que significa E1e o pregdo serd adotado em grande
escala".

Também o Tribunal de Contas da União, em ânálise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 3I312OO4,2.47112OO8, ambos do Plenário:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o obieto do pregão enquadra'
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd considerar dois fatores:
os pad.rões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificaçóes estabelecid.cts sdo usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem dtendidos o bem ou seruiço
poderd ser licitarlo na modalidade pregdo.
12. A uerificação do níuel de especificidade do objeto constitui um ôtimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificaçao de um
bem de natureza comum. Isso ndo significa que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregao, ao contráio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns(...J" lAcôrdão a'
313/2OO4 - Pleaáriol
" 19. O entendimento de bem cotnum, de ctcortío corn d.itersos autores,
nada tem q üer com a complexidad.e tlo bem ctd.quirido e sint com. Produl.os
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade d
elteroções específicas paro o fornecittento em quest(to".
íAcórdáo n'2.471l2OO8 - Plenáriol
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Logo, em viÍude rlo obieto pretendido pela AdministÍaÇáo (Tenno de referênciÍr),
bem como da verilicação de exist.ência de urn rnercado vasto, diversiÍicado e capaz de

identificar amplamente as especiflcaçÕes usuâis deste obieto, infere-se â regularidâde
da a<1oção clo pregão como modalidade clestÍr licitâÇão.

2.2. Do sistema de reÉistro de preÇos

No caso vertente, Administraçáo optou pelo sistema de regisho de preços. A esse

respeito, cumpre observâr o regrâmento insculpido na Lei nn 8.666/1993:

ArL 15, As compraq sempre E)e possíuel, deuerdo:
(...) II - ser processadas atraués cle sistema de registro de preços;

Para regulamentâÇão dâ contrâtâção por registro de preÇos, foi editâdo o Decreto
íLe 7.892/2013, que estâbelece as hipóteses de contratâção susceúveis de serem
processâdâs por esta sistemática. É o que estâbelece o art. 3":

Art. 3" O Sistema de Registro de Preços poderd ser atlotado nas seguintes
hipôteses:
I - quanáo, pelas características do bem ou seruíp, houuer necessidade de
contrcltaçõe s ÍreElenÍe s ;
II - Elando Íor conueniente a aEisição de bens com preüisao de entregas
parcelad.as ou contrataçdo de seruiços remunerados por utridade de medída ou
em regime de tarefa;
III - quando for conueniente a aquisiçao rle bens ou a cantrataçdo de seruiços
para atendimento a mais de um órgdo ou entidade, ou a programas de gouerno;
IV - quanr)o, pela nafireza do objeto, não for possíuel definir preuiamente o
qtantitatiuo a ser demandado pela Administração.

Nesse prisma, veriÍica-se que o presente procedimento licitatório âtende aos
requisitos legais para â adoçáo do SRP, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do Termo de Referência
trm licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaborâÇão de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condiÇÕes gerais parâ a realizaçâo
da licitação e pâra a execução do contrato.

Destâfte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do
documento, veriflca-se que o TerÍno de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos iegais, pois fornece subsídios clâÍos para que os licitantes elaborem as
suâs propostas.

2.4. Da mlnuta do edltal
A análise da minuta de edital Í'oi conduzida à luz da legislação aplicável ao

prcsente caso, quâl seja, â t,ei n" 1O.5'2O/2OO2, o Decret-o lrederal n" 7.A9212O73, o
DecÍeto Municipal n' 4.1781'2OO7, a ki Complemcntar Federal n' 12312OO6, be

como, cle lbrma subsidiária, a lri n" Í3.666/7993.
No tocante à minuta do edital, veriÍica-se que foram preenchldos os

essenciais do ârt. 40, da ki n" 8.666/93, ressaltândo-se â

documentos exigidos.

razoabilirlade
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para possibilitar o Pagamento.
OutÍossim, atendidas âs ponderaÇÕes âcima, como a presente licitaçáo adota o

sistema de Registro de Preços, faz-se necessário que a secretaria interessada em

contratâr se âtente ao item 21 do Edital de LicitaÇão e reafjze o requerimento de

contratação, previamente ao fornecimento ou à prestaÇáo dos serviços.

Nessâ toada, seguindo a ânálise da documentação apresentada, tendo em vista

que o fornecimento/prestâção do objeto deste certame será de forma parcelada,

conforme as necessidades da municipalidade, acertâdamente fora previsto que o

fornecimento/prestâção será precedido pela elaboraçáo de um requerimento pela

secretaria interessadâ, constando informações necessárias que a municipalidade

deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a identificação do objeto e a
jusüficativa para a quanüdade a ser adquirida, documento este que é condiçáo sine

E)a non pafa autorizar e obrigar a licitante vencedora a fornecer/ prestâr o objeto

licitado.
Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecçâo

do Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo podem ensejar a

responsâbilzaçáo administraüva dos agentes e servidores públicos que se omitirem.

2.5. Da Ata de Reeústro de Preeos e da mluuta do contrato
Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1", II, do

Decreto f 7.892 /2013: preços, fornecedores, órgãos parlicipantes e condiçoes a

serem praticadas, conÍorme as disposições contidas no instrumento convocatório e

propostas apresentadas.

Nesse diapasão, vislumbro ser adequada, tâmbém, a minuta do contrato

anexada ao edital, visto que prevê as cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da

Lei n' 8.666/ 1993, conforme o modelo confeccionado pela PGM.

3. COTTCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicação

da minuta de editâl em âpreÇo, bem como de seus anexos'

12.s27 l20ll.
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